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LEI MUNIGIPAL N' 595/2024, de 05 de abril de 2024'

Dispõe sobre a fixação dos Subsidios
do Prefeito, do Vice'Prefeito e dos
Vereadores e a remuneração dos
Secretários MuniciPais, Para a

legislatura 2025 à 2028, e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICiPIO DE

MANAíRA,ÉSTAóO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições

iâgái"l 
"";t"ridas 

pelo que determina o art' 38' da Lei orggnica

ilili"'úi clc o art' 29, incisos V e vl; art'-29'A, inciso l' § ío' 2-91

úii;Âri. t'ss e tsg, todos da Constituição Federal e' ainda' arl'21

àã'mÉ _ LEt DE heSpOnSeBtLIDADE FISCAL, faço saber qte a

Câmara de Vereadores de Manaíra, Estado da Paraíba DEGRETA e

eu SANGIONO, a seguinte Lei:

AÉ. 1o ' Esta Lei tem por objetivo Fixar os Subsídios do

Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, além da remuneração dos

Se"reiatios Municipais de Manaíra-PB, para vigir na legislatura de

2025 à 2028, naforma do que determina o Art' 29-A' inciso V' e 29

úil, dã õonstituiçáo Federal vigente, regulamentando as matérias

correlatas.

Art. 20 - O subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos

Vereadores que estiveram no efetivo exercício do mandato' sáo

ilã;; ", 
parcela única, sem acréscimo de qualquer gratificação'

áái"ionrr, abono, prêmio, verba de representação ou outra especie

remuneratória, e sem vinculação de ordem salarial' nos seguintes

valores:



!- Para o Prefeito é fixado o valor de R$: í6.000,00
(dezesseis mil reais).

ll - Para o Vice-Prefeito é fixado o valor de R$:
8.000,00 (oito mil reais).

!l! - O subsídio do Vereador é fixado no valor de R$:
8.000,00 (oito mil reais).

!V - O Subsídio do Vereador Presidente da Câmara é
fixado no valor de R$: í0.000,00 (dez mil reais).

Parágrafo único: Os subsídios de Prefeito, Vice-Prefeito e
Vereadores integraráo as despesas totais com pessoal, as quais, em
seu total, não poderão ultrapassar o limite constitucional de 60%
(sessenta por cento) da receita corrente líquida municipal.

Art. 30 - Para efeitos desta Lei, entende-se como receita
corrente liquida, o somatório das receitas tributárias de
contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços,
transferências correntes e outras receitas também correntes,
deduzidas.

I - A contribuiçáo dos servidores para o custeio do
sistema de previdência e assistência social e as receitas
provenientes da compensação financeira citada no parágrafo nono,
do artigo 201, da Constituiçáo Federal vigente.

ll - Para todo e qualquer efeito, a receita líquida será
apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência
e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

Parágrafo único: O total das despesas do Poder Legislativo
Municipal de Manaíra-PB, incluídos os subsídios dos Vereadores e
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar o limite
constitucional de 5% (cinco por cento), relativos ao somatório da
receita tributária e das transferências previstas no § 50, do art. 153 e
nos artigos 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior,
conforme previsto no art. 29, inciso Vlll, e art. 29-4, inciso l, todos da
Constituição Federal.

Art. 40 - O Subsídio dos Secretários Municipais de
Manaíra-PB, no exercício de 2O24à2028,é de R$: 5.000,00 (cinco
milreais).

Parágrafo único: partindo do princípio de que os servidores
comissionados detém cargo público como servidores, portanto,

7/



senhores gestores, sujeitos a norma do Estatuto dos Funcionário
Público do Município de Manaíra-PB, cabendo ao Prefeito, mediante
livre arbítrio e disponibilidade financeira de pagar o décimo terreiro
aos Secretários Municipais.

Art. 50 - As faltas as Sessóes plenárias injustificadas,
resultarão ao Vereador em um desconto equivalente,
individualmente, a um décimo (1/10) de seus subsídios mensal, e
que só serão relevadas através de justificativa por escrito e mediante
deliberaçáo unilateral do Presidente, com direito a recurso a Mesa
Diretora, ressalvadas as faltas decorrentes de caso fortuito, força
maior e doença devidamente comprovada por atestado médico.

Art. 60 - As despesas decorrentes desta Lei, correrão à
conta da dotação orçamentária específica, oriundo do repasse do
duodécimo mensal, no valor fixado na lei orçamentária anual em
consonância com a Constituição Federal.

Art. 70 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, com início de sua vigência no dia 1o de janeiro de 2025,
ficando revogadas às disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de
Manaíra, Estado da Paraíba, 20í anos da lndependência do
Brasil e 62 anos da Emancipaçâo Política do município de
Manaíra-PB, em 05 de abri! de 2024.

MANOEL IRGU
- Prefeito Constitucional -

,/ t/--.-.t
SIMÃO
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DAPARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA
Lei N"220i0lde l0ll0i0l-MANAIRA-05 DE ABRILDE 2024-TiragerndestaEd:,{OExemplares

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

de Combatês as Endemias - ACE, no peÍcentual dê 8,0% (oito poÍ
cento) pagos meÍEalmente e calqJlados sob seus veÍrcimer os base
a parlií da compêtência dê abÍil de 202,í.

§ 2i - FaÍâo jus ao inceÍúivo financeÍo municipal previsto no capul
destê artigo. todos os sêÍvidoÍes efetivos que estiveÍêm efetivamente
exercendo as Íunçôes de ACS ou ACE, e êíejam desênvotuendo
participação eÍeüva de lodas as atividades de ÍoÍtalecimento ê

esllmulo das pÍáticas de pÍevenção e promoção da saúde, bem
como nas ações de vigilância em 6âúdê ê êpidemiologia.

§ 30 - AcanetaÍá a perda do direito ao inceÍÍivo FinanceiÍo Adicional
o profissional quê no cuÍso do perÍodo de Íerêrência:
| - estiver em desvio de íunção, aíastados e/ou licenciados:

§ ilo - ConsideÍam-sê aÍastados e/ou licenciados, para efeitos do §
3ô, todos os aÍastamentos e licenças, exceto licênça malêmidâdê,
auxÍlio-doença ou acidente de üabaho e reabilitados.

§ 50 - Nào haverá incidênciâ de quaisqueí encargos sociais e
previdenciários sobre o valor de inceotivo financêiro de que trata
esta Lei.

Aí. 2ô - O valoÍ Íepaasado por meio da presenle
Lei, não tem nafureza salarial e não se incorporará à remuneraçâo
doAgente ComunitáÍio de Saúde e Agente de Combate as Endemias,
nâo servindo de basê de cálculo para o recebimento de qualquer
outra vantagem Íulcional.

Art.3o - Fica o Chete do Poder Executivo
autorizado a abÍir crédito auplementâr orçamentáÍio até o valoa
necessário ao c{rmpíimento das obrigações e despesas autoüadas
por esta Lêi.

Art-,to - O Poder Execúivo Municipal podeÍá
Íegulamentar a prêsême lêi sê entendeÍ necessário.

AÍt. 5ô - Estâ Lêi entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas às dispo8içõe6 em contráíio.

Gabinetê do P.eíêito Constiirciooal
do municlpio dê llanalra, Estado da Paraiba, 20í anos da
lndêpêndência do Brasil ê 62 anos da Emancipação Polllica
do municlpio de Ma.aíra.PB, êm 05 dê .bril de m24.

Or. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
- PÍêÍeito Constilucionel -

LEI MUNICIPAL N' 595/2024, dê 05 de abÍil de 202,1.

Dispôê sobrê a
fixaçáo dos
Subsídios do
PreÍêito, do Vicê-
Prêfêito ê dos
VêÍêadoÍes ê a
remuneração
dos Secrêtários
Itlunicipais, pâ.a
a legislatura 2025
à 202E, e dá oulras
providências.

o pREFEtro coNsrrructoÍ{ÂL Do MUNtclpto
DE ÍrlANAlRÂ, ESTÂDO DÂ PARAÍBA, no uso de suas at.ibüições
lêgai§, confeídas pelo gue dêtêrmina o art.38, da Lei Orgânaca
Municipal, c/c o aú Zl, ioci5os V ê Vl; aí. 29-Â, inciso l, § lo, 29,

Vll; Ait í53 ê 159, todos da Constitui(Êo Fêderal e, aindâ, art.
2l da LRF- LEI OE RESPONSABILIDAOE FlscAL, Íaço sabe. que a

Cámara de VeÍeadoÍes de Manalra, Estado da PaÍaíba DECRETA e
eu SANCIONO, a seguinlê Lei:

Art. lo - Esta Lei tem por objetivo Fixar os
Subsldios do PreÍeito, Vicê-PÍefeito e VereadoÍês, alêm da

remuneração dos Secíetários Municipâis de ManaíÍa-PB, parâ vigir
na legislatura de 2025 à 2028, na Íorma do que deteÍmioa o Art. 29-
A, inciso V ê 29 Vll, da Coníituhão Federalügenle, regulamentando
as matérias correlatas.

AÍt. 20 - O subsldio do Prefeito, do Vice-Preíeito
e dos VêrêadoÍês quê estivêÍam no eÍetivo exerctcio do mandato,
são Íixados em paÍcela únicâ, sêm acréscimo de qualquer
gÍatificação, adicional, abono, prêmio, veÍba de representaçâo ou

outa espécie remuneratóÍia, ê sem vinculação de ordem salarial,
nos seguintes valores:

I - Pârâ o Preíeito é fixâdo o valor dê Rt:
18.000,00 (dezes3êis mil .e.is).

ll - Para o Vicê-P.efeito é fixado o valor de
Rt: C.000,00 (.ito mil rêair).

ll - O rub3Ídb do VeÍedor é Íixado no valoÍ
dê Rl: 8.lXlO,00 (dto mil reaÊ).

lV - O Subsldio do Vereador PÍesidentc da
CâmaÍa é fixado no valo. dê R!: í0.000,00 (dez mil Íeais).
ParágÍato único: Os subsldios de PÍeíeito, Vice-Píeíeito e

VeÍeadores integrarão as despesas totais com pessoal, as quais,

em seu total. não podeÍão ultsapassaÍ o limite consütucional de 600/0

(sêssê.úa por cêr{o) da recêita coíÍeítte liquida municipal.
Art. 30 - Para ereitos desta Lei, entende-oe como

íeceita corÍente liquidâ. o somatôrio das Íeceitas tributárias de
contbuições, patrimoniais, irúustriais, agÍopecuárias, de serviços,
tÍansfêÍências coírêntes e outÍas receitas tambêm coríentes.
deduzidas:

I - A contibuição dos servidores pâra o custêio
do sistema de previdência e assistência social e as receitas
pÍoveniênles da compensação financeira citada no paÍágraÍo nono,
do aÍtigo 201, da Conslituição Federal vigente.

ll - Para todo e qualquer ereito, a receita llquida
seíá apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em
ÍefeÍência ê nos onzê aíúêíioíes, excluídas as duplicidades.
PaÍágraío úhico: O totâl das despesas do PodeÍ Legislativo Municipal
de Manalra-PB. induidos os subsldios dos Vêreadores e excluídos
os gastos com iBlivos, não podeíá ulÍrapassaÍ o fimite corEtitucional
de 5% (cinco poí c€rÍo), Íelativos ao somatóÍio da re.êita hibulária
e das lrarEfeÍêÍEhs prevÊtâs no § 50, do srt. í 53 e nos artigos 1 58

e 159, eÍetivamentê Íealizado no exerclcio anterior, conÍorme prevblo
no âÍt.29, inciso Vlll, e aÍt.29-4, inciso l, todos da Constituição
FedeÍal.

Art. ,lo - O $lbsÍdio dos Secretários Municipais
de Manalía-PB, no êxêÍcbío dê fr21 à 2O2A, é dê R$: 5.000,1»
(cinco mil reais).
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUTTIICIPAL

ParágraÍo único: partindo do princlpio de que os seÍvidores
comissionados detém cargo público como servidoíes, poÍtanto,
sênhores gêstorês, sujeitos a norma do Estatuto dos Funcionáío
Público do Municlpio de Manaíra-PB, cabendo ao Prefeito, mediante

livre aíbitio e disponiblidade financeía de pagâr o décimo terreiro aos

Secretários Municipais.
AÍt. 5ô - As Íaltas as Sessões plenáÍias

injustificadas, Íesultaíão ao Vereador em um desconto equivalente,
indiüdualmente, a um décimo (í,/10) de sêus subsldíos meÍrsal, ê quê

só serão relevadas através de jusliíicativa por escÍito e mediante
delibe.ação unalateral do P,esidente, com direito a íecuÍso a Mêsâ

Diretora, ressalvadas as faltas decoríentes de caso foítuito, Íorça
maior e doença deüdamente c,omprovadâ por atestado médico.

Art. 6o - As despesas decorrentes desla Lei,
coÍeÍáo à conta da dotação orçamentária especíÍica, oriundo do
repasse do duodécimo mensal, no valor firado na lei orçamentáÍia
anual em clnsonância com a Conslituição FedeÍal.

Art. 7o - Esta Lei enbaÍá êm vigor na data de sua
publicação, com inlcio de sua vigência no dia Íô de janeiro de 2025,
íicando rêvogadas às disposições em contário.

Gabinête do Prêfeito Constitucional do
íÍunicípio de Manalra, Êstado da Paraíba,201 anos da
lÍÉêpeodência do Brasil e 62 anos da EmanciFação Política do
municípb de Manalra-PB, eÍn 05 dê abril dê 2024.

Art. ? - Fica Cíado no âmbito do municlpio de

ManaÍía-PB, a CriaÉo do CaÍgo ê Função de Gestor de Conbatos,
regulamentaodo o cumprimento do estabelecido na novâ Lei de
Licitações e ContÍatos AdmiÍsfativos ÍeÍe,ente a Lei Fêdêral '1,+.133,

dê 01 dê abril dê 2021.

Aê 30 - Caberá ao gêsto. do contrâto e, nos

seus alastamentos e seus impedimêntos legais, ao seu substitdo,
em espêciâl:

| - coordenar a6 alividades relacionadas à fEcalização técnica,
adminÉUalivâ e sêtorial, de que halam os incisos ll e lll do caput do

ârt. 'l9l

ll - acompanhar os registros íealizâdos pelos fiscais do contÍato
das ocorrênciâs relacíooadas à execuÉo do confato e as

mêdidas adotadas, e hroÍmar à autoridade supeÍior aquelas que

ultrapassaíem a 6ua competência;

lll - acompaÍúaÍ a manúençáo das condiçôes de habilitaçâo do

contatado, para fins de empeúo de despesa e de pagamento, ê

anotar os pÍoblemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da dêspêsa no relatóÍio de riscos evenfuais;

lV - coordenar a roüna de acompanhameito e de fÉcalização do

contrato, cujo histórico dê gêÍênciamento devêrá conter todos os
registros formab da execução, a exemdo da ordem de serviço, do

reÍrsúo de ocoÍÍências, das alterações e das proÍÍogações

conAatuais, e elaborar relatóÍio com vistas à ve.ificação da

nêcessidade de adequações do contato para fins de atendimento

da finalidade da admhbtaÉo;

V - coordenar 06 ãtos píepaÍatóÍic à instuÉo processual e ao

enüo da documentaçâo peítnerúe ao setoÍ de contÍatos para a
foÍmalizaçâo do6 procedimeotos de que trata o inciso I do caput do

art. 19:

Vl - elaboÍar o Íelatóío final de que tÍata a alínea 'd" do inciso Vl
do § 30 do art. 174 da Lei no 14.133. de 2021, com as inÍormaçôes
obtdas durante a exeqrção do contÍato;

Vll - emitir documerto comprobalóíio da avaliação rêalizâda pelos

fiscab técnico e administsativo quanto ao cumprimemo de

obrigações assumiJas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na exeqrÉo conlratual, basêado em indicadorês
objetiyamentê defiridos e aÍeÍidos, ê a eventuais penalidades

aplcadas. a colÉlaÍem do cadasúo de ateslo de crmpaimento de

obigações conloÍme disposto em rêgulamento;

Vlll - realizaÍ o Íecêbimênto definitivo do objeto do conbato ÍeÍerido
no aÍt. 25, mediante te,mo detalhado que comprove o atendimento
das exigências contrafuais: e

X - tomaí proüdênciÉ para a Ícrrnafizàçáo de p.ocesso
adminl§úativo de responsabüizaÉo para fins de aplicação de
sançõ6, a seÍ condlzido pela combsão de que kata o art. ,l58 da

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
- Preíeito Constilucional -

LEI MUNICIPAL N' 596/202,í, dê 05 de abril de 2024.

CriaoCarqoea
Função Pública dê
Geslor dê
Contratos, na
esterâ
Administrativa do
municlpio de
ÍtlanaíÍa-PB, ê dá
outras providencias.

o PREFEÍTo coNsnrucroNAl Do uNrclpro
oE MANAÍRA, ESTAOO DÂ plnÂíel, no uso de süas at.ibüiçõê§
lêgais, conferidas pelo que determina o aÍt.38, da Lei Orgãnica
Municipal. c/c o ari. 8', § 30, dâ Lêi Fêdêral n' ,4.í33, dê ol de abtil
de 2021, faço saber que a Câmara de Vereadores de Manalra. Estâdo
da Paraíba DECRETA e eú SANCIONO, a seguinte Lei:

ArL í' - Êsta Lei tem poÍ finalilade ÍegulamentaÍ
dispositivos da Lêi Federal ho 14.133, dê 01 dê abril dê 2021, que

dispõe sobre o pÍocedimento de Licitação de obÍas e seÍviços, no
àmbito da PrefeituÍô Municipalde ManaÍra-PB, concemeÍ{e aos Geíore§
de Contratos.
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